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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

NUMERAÇÃO: DFD 02/2025 

 

OBJETO: Aquisição de Material Mobiliário 

 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação 
                                
 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

1.1. O presente termo de referência tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS, tipo MENOR 

PREÇO  GLOBAL, para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de 

material mobiliário para as atividades administrativas do município, essenciais para o 

funcionamento adequado dos serviços públicos, a fim de atender as necessidades das escolas, 

conforme especificações contidas neste Termo de Referência. 

 

 

2. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

 

N° ITEM ESPECIFICAÇÃO QNT TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

CONJU

NTO 

PROFES

SOR 

CONJUNTO PROFESSOR 

 

Mesa 

 

Mesa com tampo medindo 1200mm de             comprimento 

por 800mm de largura, com uma das extremidades 

reta de       800mm de. largura e  a

 outra extremidade oval com raio de 400mm,              

confeccionado em resina termoplástica de alto impacto 

virgem, isento de cargas minerais, superfície com 

espessura                  mínima   de   6mm micro texturizado, 

bordas duplas sendo a borda externa com espessura

 de 3,5mm e borda interna 

1,8mm conectadas por nervuras em todo contorno com 

20mm de altura, altura da borda externa sem emendas 

com no mínimo 30mm brilhante. Altura tampo/chão 

760mm, marca do fabricante injetada em alto-relevo. 

Painel frontal confeccionado em compensado 

multilaminado 15 mm, revestidos em fórmica na cor 

branca com acabamento em PVC, fixado a estrutura 

através de parafusos. Base do tampo da mesa formada 

por 01 tubo quadrado medindo 25mm x 25mm 

posicionado sob o tampo, fabricada pelo processo de 

conformação mecânica por dobramento, cobrindo todo 

o perímetro da mesa resultando em um único ponto de 

solda unindo as extremidades do mesmo tubo, 02 

barras de sustentação em tubo 50mm x30mm e uma 

barra confeccionada em tubo quadrado 25mm x 25mm 

80 80 
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e toda a extensão da mesa. 02 colunas verticais laterais 

unindo o tampo aos pés em tubos oblongo medindo 

77mm x 40mm com espessura mínima de 1,2mm. Base 

dos pés em tubo oblongo medindo 20mm x 48mm com 

espessura de 1,5mm em forma de arco. Uma barra de 

sustentação em tubo oblongo medindo 20mm x 48mm 

fixadas entre as colunas. Sapatas calandradas 

antiderrapantes envolvendo as extremidades dos 

tubos que compõem os pés, desempenhando a função 

de proteção da pintura, aumentando a durabilidade, 

acompanham o formato dos pés em arco, medindo 

aproximadamente 162mm x 53mm, fabricadas em 

polipropileno virgem, podendo ser injetadas na mesma 

cor do tampo e presa à estrutura por meios de 

parafusos. Toda a estrutura metálica é fabricada em 

tubo de aço industrial tratados    por    conjuntos    de    

banhos químicos para proteção e longevidade da 

estrutura e soldado através do sistema mig. 

Cadeira   

 

Cadeira com apoio de braço injetado em resina plástica 

PP (Polipropileno) texturizado, com assento e encosto 

em resina plástica PP (polipropileno). O encosto possui 

aproximadamente 405mm de largura por 300mm de 

extensão vertical e o assento possui aproximadamente 

400mm de largura por 460mm de profundidade, ambos 

componentes montados em estrutura tubular de aço 

carbono, produzida em tubos do tipo 7/8” que formam 

assento, encosto e pernas frontais. Pés traseiros e 

braços em tubo único com diâmetro de 22,22mm e 

barra de ligação em tubo 7/8” conjugando os pés 

traseiros. Reforço do assento em tubo 5/8”. Toda 

estrutura metálica pintada eletrostaticamente na cor 

cinza. Ponteiras de resina plástica em PP 

(polipropileno). Ponteiras seguem a cor do produto 

(azul). Cadeira com 460mm de altura do assento ao 

chão. 
 

02      CJA-3 

Mesa  

 

Modelo empilhável com tampo em fibras de 

média densidade e revestimento melamínico de 

alta resistência em sua superfície, contendo 

695mm de largura por 460mm de profundidade, 

com laterais plásticas injetadas em volta de todo 

tampo em material plástico PEAD (polietileno de 

alta densidade) sem nenhuma emenda e/ou 

colagem, contendo também nestas mesmas 

laterais plásticas, 02 porta canetas/lápis com 

200mm de comprimento, 29mm de largura e 

09mm de profundidade, integrados nas laterais 

verticais do tampo, com capacidade para uma 

média de 03 lápis/canetas assim como porta copos 

para melhor acomodação de copos e/ou garrafas 

100 100 
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com 83 Ø de diâmetro ostentando ao fundo a 

logomarca do fabricante em alto relevo. As 

laterais plásticas e demais componentes que a 

integram (porta lápis/caneta e porta copo/garrafas) 

seguem a cor do produto (amarelo). Raios da 

mesa acima das medidas mínimas conforme 

requisitos normatizados, borda de contato com o 

usuário acima de 2,5mm, arestas de quinas acima 

de 1mm e curvaturas dos cantos acima de 20mm. 

Porta livros em formato trapezoidal abaixo do 

tampo, contendo medida interna mínima de 

520mm de comprimento por 110mm de altura 

máxima, confeccionado em resina plástica PP 

(Polipropileno), fechado nas partes laterais e 

traseira, contendo orifícios de ventilação e 14 

litros de capacidade, injetado na cor preta. 

Componentes montados sobre estrutura tubular de 

aço carbono, produzida em tubos do tipo 20x20 

que formam as pernas em formato “V” para 

propiciar o empilhamento e tubos do tipo 20x40 

que formam a base para o tampo e porta livro, 

pintada eletrostaticamente na cor cinza. Ponteiras 

de resina plástica em PP (polipropileno) em 

design boleado (ponta arredondada), permitindo a 

proteção da estrutura durante o empilhamento, 

evitando qualquer tipo de arranhão ou avaria. 

Ponteiras seguem a cor do produto (amarelo). 

Mesa com 590mm de altura do tampo ao chão.  
 
Cadeira  

 

Com apoio de braço injetado em resina plástica PP 

(Polipropileno) texturizado, com assento e encosto em 

resina plástica PP (polipropileno). O encosto possui 

aproximadamente 340mm de largura por 280mm de 

extensão vertical e o assento possui aproximadamente 

340mm de largura por 340mm de profundidade, ambos 

componentes montados em estrutura tubular de aço 

carbono, produzida em tubos do tipo 7/8” que formam 

assento, encosto e pernas frontais. Pés traseiros e 

braços em tubo único com diâmetro de 22,22mm e 

barra de ligação em tubo 7/8” conjugando os pés 

traseiros. Reforço do assento em tubo 5/8”. Toda 

estrutura metálica pintada eletrostaticamente na cor 

cinza. Ponteiras de resina plástica em PP 

(polipropileno). Ponteiras seguem a cor do produto 

(amarelo). Cadeira com 350mm de altura do assento ao 

chão. 

 

Conjunto aluno produzido em conformidade com a 

norma técnica ABNT NBR 14.006 - Móveis escolares 

— Cadeiras e mesas para conjunto aluno individual, 

atendendo aos requisitos técnicos mínimos para 
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instituições de ensino em todos os níveis, aspectos 

ergonômicos, de acabamento, identificação, 

estabilidade e resistência. 

 

03      CJA-4 

CONJUNTO ALUNO – TAMANHO 4 

 

Mesa 

 

Modelo empilhável com tampo em fibras de 

média densidade e revestimento melamínico de 

alta resistência em sua superfície, contendo 

695mm de largura por 460mm de profundidade, 

com laterais plásticas injetadas em volta de todo 

tampo em material plástico PEAD (polietileno de 

alta densidade) sem nenhuma emenda e/ou 

colagem, contendo também nestas mesmas 

laterais plásticas, 02 porta canetas/lápis com 

200mm de comprimento, 29mm de largura e 

09mm de profundidade, integrados nas laterais 

verticais do tampo, com capacidade para uma 

média de 03 lápis/canetas assim como porta copos 

para melhor acomodação de copos e/ou garrafas 

com 83 Ø de diâmetro ostentando ao fundo a 

logomarca do fabricante em alto relevo. As 

laterais plásticas e demais componentes que a 

integram (porta lápis/caneta e porta copo/garrafas) 

seguem a cor do produto (vermelho). Raios da 

mesa acima das medidas mínimas conforme 

requisitos normatizados, borda de contato com o 

usuário acima de 2,5mm, arestas de quinas acima 

de 1mm e curvaturas dos cantos acima de 20mm. 

Porta livros em formato trapezoidal abaixo do 

tampo, contendo medida interna mínima de 

520mm de comprimento por 110mm de altura 

máxima, confeccionado em resina plástica PP 

(Polipropileno), fechado nas partes laterais e 

traseira, contendo orifícios de ventilação e 14 

litros de capacidade, injetado na cor preta. 

Componentes montados sobre estrutura tubular de 

aço carbono, produzida em tubos do tipo 20x20 

que formam as pernas em formato “V” para 

propiciar o empilhamento e tubos do tipo 20x40 

que formam a base para o tampo e porta livro, 

pintada eletrostaticamente na cor cinza. Ponteiras 

de resina plástica em PP (polipropileno) em 

design boleado (ponta arredondada), permitindo a 

proteção da estrutura durante o empilhamento, 

evitando qualquer tipo de arranhão ou avaria. 

Ponteiras seguem a cor do produto (vermelho). 

Mesa com 640mm de altura do tampo ao chão.  
Cadeira 

100 100 
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Com apoio de braço injetado em resina plástica PP 

(Polipropileno) texturizado, com assento e encosto em 

resina plástica PP (polipropileno). O encosto possui 

aproximadamente 405mm de largura por 300mm de 

extensão vertical e o assento possui aproximadamente 

400mm de largura por 380mm de profundidade, ambos 

componentes montados em estrutura tubular de aço 

carbono, produzida em tubos do tipo 7/8” que formam 

assento, encosto e pernas frontais. Pés traseiros e 

braços em tubo único com diâmetro de 22,22mm e 

barra de ligação em tubo 7/8” conjugando os pés 

traseiros. Reforço do assento em tubo 5/8”. Toda 

estrutura metálica pintada eletrostaticamente na cor 

cinza. Ponteiras de resina plástica em PP 

(polipropileno). Ponteiras seguem a cor do produto 

(vermelho). Cadeira com 380mm de altura do assento 

ao chão. 

Conjunto aluno produzido em conformidade com a 

norma técnica ABNT NBR 14.006 - Móveis escolares 

— Cadeiras e mesas para conjunto aluno individual, 

atendendo aos requisitos técnicos mínimos para 

instituições de ensino em todos os níveis, aspectos 

ergonômicos, de acabamento, identificação, 

estabilidade e resistência. 

 
 

04 CJA-6 

CONJUNTO ALUNO – TAMANHO 06 

 

Mesa 

 

Modelo empilhável com tampo em fibras de 

média densidade e revestimento melamínico de 

alta resistência em sua superfície, contendo 

695mm de largura por 460mm de profundidade, 

com laterais plásticas injetadas em volta de todo 

tampo em material plástico PEAD (polietileno de 

alta densidade) sem nenhuma emenda e/ou 

colagem, contendo também nestas mesmas 

laterais plásticas, 02 porta canetas/lápis com 

200mm de comprimento, 29mm de largura e 

09mm de profundidade, integrados nas laterais 

verticais do tampo, com capacidade para uma 

média de 03 lápis/canetas assim como porta copos 

para melhor acomodação de copos e/ou garrafas 

com 83 Ø de diâmetro ostentando ao fundo a 

logomarca do fabricante em alto relevo. As 

laterais plásticas e demais componentes que a 

integram (porta lápis/caneta e porta copo/garrafas) 

seguem a cor do produto (azul). Raios da mesa 

acima das medidas mínimas conforme requisitos 

normatizados, borda de contato com o usuário 

acima de 2,5mm, arestas de quinas acima de 1mm 

100 100 
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e curvaturas dos cantos acima de 20mm. Porta 

livros em formato trapezoidal abaixo do tampo, 

contendo medida interna mínima de 520mm de 

comprimento por 110mm de altura máxima, 

confeccionado em resina plástica PP 

(Polipropileno), fechado nas partes laterais e 

traseira, contendo orifícios de ventilação e 14 

litros de capacidade, injetado na cor preta. 

Componentes montados sobre estrutura tubular de 

aço carbono, produzida em tubos do tipo 20x20 

que formam as pernas em formato “V” para 

propiciar o empilhamento e tubos do tipo 20x40 

que formam a base para o tampo e porta livro, 

pintada eletrostaticamente na cor cinza. Ponteiras 

de resina plástica em PP (polipropileno) em 

design boleado (ponta arredondada), permitindo a 

proteção da estrutura durante o empilhamento, 

evitando qualquer tipo de arranhão ou avaria. 

Ponteiras seguem a cor do produto (azul). Mesa 

com 760mm de altura do tampo ao chão.  
Cadeira  

 

Cadeira com apoio de braço injetado em resina plástica 

PP (Polipropileno) texturizado, com assento e encosto 

em resina plástica PP (polipropileno). O encosto possui 

aproximadamente 405mm de largura por 300mm de 

extensão vertical e o assento possui aproximadamente 

400mm de largura por 460mm de profundidade, ambos 

componentes montados em estrutura tubular de aço 

carbono, produzida em tubos do tipo 7/8” que formam 

assento, encosto e pernas frontais. Pés traseiros e 

braços em tubo único com diâmetro de 22,22mm e 

barra de ligação em tubo 7/8” conjugando os pés 

traseiros. Reforço do assento em tubo 5/8”. Toda 

estrutura metálica pintada eletrostaticamente na cor 

cinza. Ponteiras de resina plástica em PP 

(polipropileno). Ponteiras seguem a cor do produto 

(azul). Cadeira com 460mm de altura do assento ao 

chão. 

Conjunto aluno produzido em conformidade com a 

norma técnica ABNT NBR 14.006 - Móveis escolares 

— Cadeiras e mesas para conjunto aluno individual, 

atendendo aos requisitos técnicos mínimos para 

instituições de ensino em todos os níveis, aspectos 

ergonômicos, de acabamento, identificação, 

estabilidade e resistência. 

 

05 

CONJU

NTO 

COLETI

VO  

INFANT

IL 

CONJUNTO COLETIVO INFANTIL – 01 MESA 

COM 04 CADEIRAS 

 

Mesa  

 

Com tampo único em formato quadrado arredondado, 

sem emenda medindo 1000mm por 1000mm, com 

20 20 
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espessura de 5mm e borda sem emendas medindo 

30mm para uso coletivo.  Tampo confeccionado em 

resina termoplástica de alto impacto ABS virgem, 

isento de cargas minerais. Logomarca do fabricante 

injetada na superfície do tampo. Altura tampo ao chão 

de 590mm. Base da mesa em tubo de aço carbono 

medindo 20x20mm posicionado sob o tampo, fabricada 

pelo processo de conformação mecânica por 

dobramento com dois pontos de solda e uma barra de 

sustentação horizontal confeccionada em tubo 

20x20mm, 4 colunas com tubo de 1.1/2“ polegadas 

para os pés, com ponteiras em resina plástica PP 

(Polipropileno) injetada. Toda a estrutura metálica é 

fabricada em tubo de aço carbono tratados por 

conjuntos de banhos químicos para proteção e 

longevidade da estrutura e soldado através do sistema 

MIG.  

Cadeira   

 

Cadeira modelo empilhável com assento e encosto em 

resina plástica PP (polipropileno). O encosto possui 

aproximadamente 340mm de largura por 280mm de 

extensão vertical e o assento possui aproximadamente 

340mm de largura por 340mm de profundidade, ambos 

componentes montados em estrutura tubular de aço 

carbono, produzida em tubos do tipo 7/8” que formam 

assento, encosto e pernas frontais. Pés traseiros e 

braços em tubo único com diâmetro de 22,22mm e 

barra de ligação em tubo 7/8” conjugando os pés 

traseiros. Reforço do assento em tubo 5/8”. Toda 

estrutura metálica pintada eletrostaticamente na cor 

cinza. Ponteiras de resina plástica em PP 

(polipropileno). Cadeira com 350mm de altura do 

assento ao chão. 

 
 

06 

CONJU

NTO 

REFEIT

ÓRIO 

INFANT

IL 

CONJUNTO REFEITÓRIO INFANTIL – 01 

MESA COM 10 CADEIRAS   

 

Mesa 

 

Com tampo único sem emendas medindo 1897mm de 

comprimento por 948mm de largura, com espessura de 

8mm e borda sem emendas medindo 50mm, 

confeccionado em resina termoplástica de alto impacto 

ABS virgem, isento de cargas minerais.  Logomarca do 

fabricante injetada na superfície do tampo. Tampo 

fixado a estrutura por meios de parafusos. Altura do 

tampo ao chão de 590mm.  Base do tampo da mesa 

formada por dois tubos quadrados medindo 25x25mm 

posicionado sob o tampo, fabricada pelo processo de 

conformação mecânica por dobramento, cobrindo todo 

o perímetro da mesa e resultando em dois pontos de 

solda unindo as extremidades e uma barra de 

sustentação horizontal confeccionada em tubo 

25x25mm, 4 colunas com tubo de 2“ polegadas para os 

20 20 
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pés, com ponteiras em resina plástica 

PP(Polipropileno)injetada 

Cadeira  

 

Cadeira modelo empilhável com assento e encosto em 

resina plástica PP (polipropileno). O encosto possui 

aproximadamente 340mm de largura por 280mm de 

extensão vertical e o assento possui aproximadamente 

340mm de largura por 340mm de profundidade, ambos 

componentes montados em estrutura tubular de aço 

carbono, produzida em tubos do tipo 7/8” que formam 

assento, encosto e pernas frontais. Pés traseiros e 

braços em tubo único com diâmetro de 22,22mm e 

barra de ligação em tubo 7/8” conjugando os pés 

traseiros. Reforço do assento em tubo 5/8”. Toda 

estrutura metálica pintada eletrostaticamente na cor 

cinza. Ponteiras de resina plástica em PP 

(polipropileno). Cadeira com 350mm de altura do 

assento ao chão 

07 

CONJU

NTO 

REFEIT

ÓRIO 

ADULT

O 

CONJUNTO REFEITÓRIO ADULTO - 01 MESA 

COM 08 CADEIRAS 

 

Mesa  

 

Com tampo único sem emendas medindo 2146mm de 

comprimento por 948mm de largura, com espessura de 

8mm e borda sem emendas medindo 50mm 

confeccionado em resina termoplástica de alto impacto 

ABS virgem, isento de cargas minerais, Logomarca do 

fabricante injetada na superfície do tampo. Tampo 

fixado a estrutura por meios de parafusos. Altura do 

tampo ao chão de 760mm. Base do tampo da mesa 

formada por dois tubos quadrados medindo 25x25mm 

posicionado sob o tampo, fabricada pelo processo de 

conformação mecânica por dobramento, cobrindo todo 

o perímetro da mesa, resultando em dois pontos de 

solda e uma barra de sustentação horizontal 

confeccionada em tubo 25x25mm, 4 colunas com tubo 

de 2“polegadas para os pés, com ponteiras em resina 

plástica PP (Polipropileno) injetada. Toda a estrutura 

metálica é fabricada em tubo de aço carbono tratados 

por conjuntos de banhos químicos para proteção e 

longevidade da estrutura e soldado através do sistema 

MIG. 

Cadeira 

   

Cadeira modelo empilhável com assento e encosto em 

resina plástica PP (polipropileno). O encosto possui 

aproximadamente 405mm de largura por 300mm de 

extensão vertical e o assento possui aproximadamente 

400mm de largura por 460mm de profundidade, ambos 

componentes montados em estrutura tubular de aço 

carbono, produzida em tubos do tipo 7/8” que formam 

assento, encosto e pernas frontais. Pés traseiros e 

braços em tubo único com diâmetro de 22,22mm e 

barra de ligação em tubo 7/8” conjugando os pés 

20 20 
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traseiros. Reforço do assento em tubo 5/8”. Toda 

estrutura metálica  pintada eletrostaticamente na cor 

cinza. Ponteiras de resina plástica em PP 

(polipropileno). Cadeira com 460mm de altura do 

assento ao chão. 

 

08 
ARMÁR

IO 

 

ARMÁRIO ALTO 800x510x1600 MM 

 

Armário Super Alto 800x510x2100mm. Tampo em 

partículas de média densidade, em chapa única com 

no mínimo 25mm de espessura; Revestimento em 

laminado melamínico de alta resistência, 

texturizado, com no mínimo 0,3mm de espessura na 

parte superior e inferior do tampo, na cor a definir; 

Possui bordas protegidas por fita de poliestireno 

semirrígido com espessura mínima de 3mm, na 

mesma cor do tampo, com bordas arredondadas em 

todo seu perímetro com raio mínimo de 2,5mm, 

coladas a quente por meio do processo HOLT 

MELT; Duas portas de abrir em partículas de média 

densidade, em chapa única com no mínimo de 

18mm de espessura; Revestimento em laminado 

melamínico de alta resistência, texturizado, com no 

mínimo 0,3mm de espessura em ambas as faces das 

peças, na mesma cor do tampo; Possui bordas 

protegidas por fita de poliestireno semirrígido com 

espessura mínima de 1mm, na mesma cor do 

tampo, coladas a quente pelo processo HOLT 

MELT; Cada porta possui, no mínimo, quatro 

dobradiças em ZAMAK, anodizado, que permita 

abertura de no mínimo 270º, fixadas por parafusos 

anodizados, auto atarraxante, de cabeça chata 

medindo 20x4mm; Apresenta sistema de pressão 

acionado ao ser fechada, por meio de molas de alta 

resistência em aço zincado e lubrificado, evitando 

corrosão, e peça em plástico de engenharia 

poliamida para travamento, mantendo a porta 

pressionada para dentro sem folgas depois de 

fechada; Tem eixo em aço inoxidável em sua 

articulação com buchas de POLIACETAL, 

evitando o atrito e eliminando a necessidade de 

lubrificação; Possui um puxador em cada porta, em 

alumínio extrudado e arqueado com formato 

convexo, com diâmetro mínimo de 10mm e largura 

de no mínimo 100mm. Fechadura com mecanismo 

em aço cromado, medindo cerca de 74x30x14mm e 

cilindro em aço cromado com diâmetro de 19mm e 

altura de 22mm; Dotado de molas e pinos em latão 

ou aço, lubrificados com graxa naval de auto 

desempenho em todo mecanismo interno, reduzindo 

atritos e evitando possíveis travamentos; Cada 

fechadura tem um segredo individual, não 

permitindo que a chave de outra fechadura a abra; 

Possui lingueta de aço com mecanismo que permite 

o giro de duas hastes em alumínio no eixo vertical, 

sendo uma na parte superior e outra na inferior, 

20 20 
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fixado por meio de parafusos autoatarraxante de 

cabeça chata medindo 11x3,5mm; As chaves 

possuem acabamento em poliuretano injetado, com 

sistema de segurança que permite a dobra sem que 

a mesma se quebre dentro do cilindro; Quatro 

prateleiras reguláveis, em partículas de média 

densidade, chapa única com no mínimo 18mm de 

espessura; Revestimento em laminado melamínico 

de alta resistência em sua superfície superior e 

inferior, na mesma cor do tampo; Possui bordas 

transversais protegidas por fita de poliestireno 

semirrígido com espessura mínima de 1mm no 

mesmo padrão do revestimento do tampo; Nas 

bordas longitudinais de contato com o usuário tem 

fita com espessura mínima de 3mm, arredondadas 

com raio de 2,5mm no mínimo, colados a quente 

por meio do processo HOT MELT; Cada prateleira 

contém quatro suportes em poliuretano rígido com 

sistema de engate para os pinos de regulagem; o 

travamento das prateleiras reguláveis é feito por 

meio de pinos em aço inoxidável fixos nas laterais 

por meio de furos para engate. Base em partículas 

de média densidade, chapa única com no mínimo 

18mm de espessura; Revestimento em laminado 

melamínico de alta resistência em sua superfície 

superior e inferior, na mesma cor do tampo; Tem 

bordas protegidas por fita de poliestireno 

semirrígido com espessura mínima de 1mm no 

mesmo padrão do revestimento do tampo, colados a 

quente por meio do processo HOT MELT; Possui 

recorte que propicia acabamento perfeito na união 

das peças; Possui reguladores de nível em 

polipropileno injetado, com forma telescópica 

cilíndrica, diâmetro de 55mm e altura de 35mm, e 

ajuste de no mínimo 20mm, por meio de parafuso 

de aço zincado com rosca padrão 5/16” engatado a 

porca sextavada 5/16”. Permite a regulagem de 

altura pelo lado interno do armário. Laterais em 

partículas de média densidade, chapa única com no 

mínimo 18mm de espessura, Revestimento em 

laminado melamínico de alta resistência em ambas 

as faces das peças, na mesma cor do tampo; Tem 

bordas protegidas por fita de poliestireno 

semirrígido com espessura mínima de 1mm no 

mesmo padrão do revestimento do tampo, colada a 

quente por meio do processo HOT MELT; Possui 

recorte que propicia acabamento perfeito na 

montagem das peças; No sentido longitudinal, das 

laterais, contém duas fileiras de furos com diâmetro 

de 5mm. Fundo em partículas de média densidade, 

chapa única com no mínimo 18mm de espessura, 

Revestimento em laminado melamínico de alta 

resistência em ambas as faces da peça, na mesma 

cor do tampo; É embutido nas laterais, tampo 

superior e inferior, com perfeita junção, sem frestas 

e mantendo travamento e estabilidade do corpo do 
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móvel. Sapatas niveladoras em polipropileno 

injetado, com formato telescópico cilíndrico, com 

diâmetro de 55mm e altura de 35mm, possibilitando 

ajuste de no mínimo 20mm, por meio de parafuso 

de aço zincado e rosca padrão 5/16”, engatado em 

uma porca sextavada 5/16”, fixada a um suporte de 

poliuretano injetado; contém três furos para 

fixação, por meio de parafusos autoatarraxante, 

zincados. Montagem: O travamento das laterais ao 

tampo superior e inferior é feito por meio de 

cavilhas em madeira estriada e pinos de aço 

inoxidável com rosca padrão M6, com rebaixo na 

extremidade oposta à rosca para o travamento, por 

meio de tambor em ZAMAK e recorte para engate 

do pino de aço, o qual é fixado ao tampo superior e 

inferior por meio de pino em ZAMAK, rosca 

padrão M6 na parte interna e rosca autoatarraxante 

na externa, com recortes no fio da rosca para que a 

mesma trave e não solte da peça, são no mínimo 

duas cavilhas e dois pinos de aço por junção.  

Apresentar juntamente com a proposta: Declaração 

de garantia: 05 anos contra defeito de fabricação. 

 

 

09 

Berço 
modelo 
FNDE 

 

 

Berço modelo FNDE com colchão. Cor 

branco. 

Suporta 20kg. Certificado de acordo com 

portarias e normas , conforme regulamentos 

do INMETRO. Certificado Registro 

000004/2018. Modelo SC 690. 

Suporte: Cabeceira em tubo 1.1/4 e para lastro 

em tubo 20x40mm 

Cabeceira e Grades: MDP 18mm revestido 

em laminado de baixa pressão BP na cor 

branco. 

Borda: PVC 2mm colada pelo processo 

hotmelt. 

Dimensões: 1204 mm ( comprimento) x656 

mm ( largura) x 980 mm Altura) 

Informações adicionais: Material atóxico, 

com estrado   ajustável, sem mosquiteiro. 

Colchão: Espuma 10mm, densidade D-18, 

lado em tecido e lado superior em plástico. 

Medidas colchão:1150mm (comprimento) x  

600mm (largura) x 100 mm (profundidade) 

20 20 
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10 

Banheir
a 

(creche 
I) 

 

 

Banheira (Creche I)  para bebê , tipo PVC, 

resistente na cor gelo, de fácil limpeza, sem 

reentrâncias que possam acumular sujeira. 

Deverá possuir mangueira em plástico para 

escoamento da água, com pino plástico de 

finalização. 

 A capacidade máxima para o suporte de ve 

ser de 30kg, considerando -se a criança com 

10kg e o restante de água. 

Comprimento :80cm  

Largura 56 cm 

20 20 

  

11 
Trocad
or de 

fraldas 

Trocador de fraldas com 03 portas e lixeira é 

fabricado em MDF com revestimento PET 

colorido. 

Possui estrutura em tubo 1 ½ e pintura epóxi, 

vem com colchão, lixeira embutida, prateleiras 

internas e três portas. 

Dimensões do produto: 

Comprimento: 1,35 x Largura: 0,90 x Altura: 

0,90 cm.  
 

Produto dentro das normas vigentes do 

INMETRO. 

10 10 

  

 

 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1. A fundamentação da contratação se encontra pormenorizada em justificativa apresentada no 

DFD – Documento de Formalização de Demanda, bem como no Estudo Técnico Preliminar, 

documentos apêndices a este Termo de Referência. 

 

3.2. A presente demanda se fundamenta na necessidade de aquisição de material mobiliário, para 

melhoria imediata nas condições de atendimento e de trabalho, promovendo ambientes mais 

estruturados, a fim de atender as solicitações do demandante, levando em conta o interesse público 

em manter os serviços da Administração funcionando adequadamente e oferecendo uma estrutura 

física adequada e moderna para melhorar a qualidade dos serviços prestados e aumentar a 

resolutividade aos servidores e usuários, proporcionando condições mais seguras e confortáveis 

para o desenvolvimento das atividades. 

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

 

4.1. Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista 

que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de 
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modo a permitir a decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais 

praticadas no mercado. 

 

4.2. A adoção do SRP – Sistema de Registro de Preços enquadra-se perfeitamente na conveniência 

da contratação, proporcionando melhor planejamento dos gastos públicos. 

 

4.3. Sobre o que dispõe o art. 3º do Decreto 11.462/2023 que estabelece as hipóteses em que a 

Administração Pública Federal pode utilizar o SRP: 

 

Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar 

pertinente, em especial: 

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de 

contratações permanentes ou frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 

entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 

unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de 

trabalho ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão 

ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas; 

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou 

projeto federal, por meio de compra nacional ou da adesão de que 

trata o § 2º do art. 32; ou 

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

 

4.4. Nesse caso, justifica-se a realização do presente processo pelas condições e pelas hipóteses que 

seguem: 

 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações frequentes; 

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

 

4.5. Com relação à ausência da Minuta do Contrato, a Pregoeira justifica que por se tratar de objeto 

com fornecimentos parcelados futuros e que a entrega quando solicitada se dará de forma imediata, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis ,podendo ser prorrogado por igual período desde que seja 

justificado e feito pelo setor de licitação após emissão da Autorização de Fornecimento, seguido da 

nota de empenho, mediante autorização da Autoridade Competente com fundamento nos termos do 

art. 34 do Decreto 11.462/2023 que menciona:  

 

Art. 34.  A contratação com os fornecedores registrados na ata será 

formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por meio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 

o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art95
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4.6. Considerando ainda que o art. Art. 2º do Decreto 11.462/2023 aduz que: “para os efeitos deste 

Decreto, são adotadas as seguintes definições – I - Sistema de Registro de Preços -SRP - conjunto 

de procedimentos para a realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades 

pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos à prestação de serviços, às obras e 

à aquisição e à locação de bens para contratações futuras; 

 

4.7. E por fim considerando que o art. Art. 95. Da Lei 14.133/21 menciona que “O instrumento de 

contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo 

por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou ordem de execução de serviço. 

 

(...) 

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e 

dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto à 

assistência técnica, independentemente de seu valor. 

 

4.8. Contudo, com base no princípio da eficiência, para as futuras aquisições do presente objeto, 

seria contraproducente realizar Termos de Contratos todas as vezes que o órgão necessitar da 

aquisição, tendo em vista que a nota de empenho, conforme acima explicado substitui outros 

instrumentos hábeis por se tratar de entrega imediata, pelo prazo de 05 dias úteis quando da 

necessidade do órgão. Sendo assim será utilizado a nota de empenho como instrumento contratual 

para as aquisições. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

5.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.  

 

5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.  

 

5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades pactuadas e preceitos legais.  

 

5.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 

da Lei 14.133/21. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

 

6.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 

expressa autorização do Contratante.  
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6.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo 

processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, 

sempre que solicitado. 

 

6.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 

documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de 

contratação direta. 

 

6.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes.  

 

6.6. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 

da Lei 14.133/21.  

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1. Requisitos Gerais: 

 

• Conformidade com as especificações técnicas e de qualidade estipuladas pelo órgão 

demandante para cada item a ser adquirido, assegurando a eficiência e a efetividade no uso 

cotidiano pelo Órgão Público. 

• Capacidade de fornecimento dentro do prazo definido no edital, considerando a quantidade 

exigida para evitar descontinuidade no atendimento à população. 

• Suporte técnico e manutenção garantidos durante o período de garantia mínimo 

estabelecido, assegurando a durabilidade e o funcionamento adequado dos materiais. 

• Facilidade de uso e manutenção dos materiais permanentes, possibilitando que os servidores 

manuseiem e conservem devidamente os bens adquiridos. 

 

7.2. Requisitos Legais: 

 

• Atendimento à legislação vigente, particularmente à Lei nº 14.133/2021, que regula o 

processo de licitações e contratos administrativos pertinentes às aquisições públicas. 

• Observância de normas técnicas brasileiras aplicáveis e regulamentos específicos 

relacionados aos materiais permanentes. 

• Cumprimento de padrões mínimos de segurança e ergonomia, garantindo a proteção dos 

usuários e operadores. 

 

7.3. Requisitos de Sustentabilidade: 

 

• Preferência por equipamentos econômicos no consumo de energia elétrica e recursos 

hídricos, visando à redução do impacto ambiental e à economia de recursos públicos. 
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• Materiais confeccionados com substâncias de baixo impacto ambiental, recicláveis ou 

provenientes de reciclagem, promovendo a responsabilidade socioambiental. 

• Adoção de práticas sustentáveis no processo de produção dos materiais, bem como na sua 

embalagem e transporte. 

 

7.4. Requisitos da Contratação: 

 

• Garantia da adequada relação custo-benefício, avaliando o ciclo de vida dos materiais 

permanentes, sua durabilidade e os gastos com manutenção. 

• Comprovação da origem lícita dos bens, com a apresentação de notas fiscais e demais 

documentos fiscais exigidos para a regularização da compra. 

• Aptidão para atender integralmente todas as especificações técnicas definidas no edital, sem 

prejuízo ao caráter competitivo do certame. 

 

7.5. Subcontratação: 
 

Não é admitida a subcontratação dos objetos contratuais. 

 

7.6. Garantias da contratação:  
 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

8.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que 

comprovado que o preço é vantajoso, em conformidade com o art. 22 do Decreto nº 11.462/2023. 

 

Parágrafo único.  O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida na forma prevista no art. 36.  
 

Art. 36.  A vigência dos contratos decorrentes do sistema de 

registro de preços será estabelecida no edital ou no aviso de 

contratação direta, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

8.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada, e a entrega dos produtos será realizada de 

forma imediata, no prazo de 05 (cinco) dias úteis mediante nota de empenho (instrumento de 

contratação) autorizada pela Autoridade Competente. Os produtos deverão ser entregues até 

cinco dias úteis no local determinado pelas Secretarias Municipais; 

 

8.3. No ato da entrega será exigida a apresentação dos seguintes documentos: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art105
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art105
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● Nota de empenho; 

● Nota fiscal; 

 

8.4. Os produtos serão recebidos e conferidos por Servidor designado pela Autoridade Competente 

que atesta o recebimento através de aposição de carimbo na Nota Fiscal; 

 

8.5. No caso do produto entregue não atender as especificações do Edital e seus Anexos, a 

Contratada deverá providenciar a substituição dos mesmos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, ou de imediato, conforme a necessidade da Secretaria de Assistência contados do 

recebimento da comunicação expedida pela Autoridade Competente, sob pena de aplicação das 

penalidades estabelecidas na Minuta da Ata. 

 

8.6. Manter todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório. 

 

8.7. Nos termos do Art. 3˚ combinado com o art. 39, VIII, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1.990 – Código de Defesa do Consumidor, é vedado o fornecimento de qualquer produto ou serviço 

em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se as normas 

especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 

credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 

(CONMETRO). 

 

8.8. Cumpridas as formalidades o responsável pela fiscalização atestou as Notas Fiscais através de 

aposição de carimbo com assinatura e as encaminhará ao setor financeiro para pagamento. 

 

8.9. Atender as normas técnicas da Vigilância. 

 

8.10. Indicação do(s) fiscais(s) e gestor(s) da contratação. 

 

Fiscal do Contrato:  Katia Ecilene santos silva 

CPF: 905.704.995-34 

 

 

Gestor(a) de Contrato: Jeane Meneses do Rosário 

CPF:574.339.415-68 

 
 

 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

 

Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro próprio 

as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos. 

 

Comunicar imediatamente à CONTRATADA quaisquer irregularidades e/ou vício nos produtos 

adquiridos para que seja providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do 

recebimento da comunicação. 
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Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às 

obrigações contratuais. 

 

 

9. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

9.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

 

9.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

 

9.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

 

9.4. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

9.5. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

 

9.6. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

10. PAGAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
 

10.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, de acordo com as demandas das 

Secretarias Municipais. 

 

10.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias do mês subsequente, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

10.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

 

10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 

 

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
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pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

 

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

10.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

10.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

 

10.9. Além do disposto no subitem acima, poderá́ a autoridade competente, na forma do art. 9o da 

Medida Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou 

trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional 

e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 

 

10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

10.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

11. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do REGISTRO DE PREÇO, 

critério de julgamento pelo tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 

 

Forma de fornecimento 

 

11.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

 

Exigências de habilitação 

 

11.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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Habilitação jurídica 

 

11.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

 

11.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 

11.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

11.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

11.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

11.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

 

11.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

 

11.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

11.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 

11.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
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Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

11.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

11.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

11.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

11.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

11.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

11.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

11.20. Certidão Cível negativa quanto a processo de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor – (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

 

Qualificação Técnica  

 

11.21. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, equivalentes ou superior 

com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio de certidões ou atestados, por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitidos(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso.  

8.22. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou filial do 

fornecedor. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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11.23. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

12. DA ESTIMATIVA DOS VALORES DA CONTRATAÇÃO E REAJUSTE  
 

12.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços correrão à conta do orçamento da 

464.409,85 (QUATROCENTOS E SESSENTA E QUATRO MIL, QURATROCENTOS E NOVE 

E OITENTA E CINCO CENTAVOS). 

 

12.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 400.000.000 (QUATROCENTROS MIL.), 

conforme Relatório de Pesquisa de Mercado em anexo.  

 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, o contratado que:  

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/13. 

 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/21); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/21);  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/21); 

d) Multa: 

d.1.) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (dias) dias. 

 

13.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/21). 
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13.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21). 

 

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/21). 

 

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/21). 

 

13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/21): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846/13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

13.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/21).  

 

13.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

13.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

14. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

14.1 As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 

em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa; 

 

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18; 

 

14.3 É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei; 

 

14.4 Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD; 

 

14.5 O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado; 

 

14.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância; 

 

14.7 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados;  

 

14.8 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado; 

 

14.9 Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações; 

 

14.10 Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 

13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARUIM 

  

Prefeitura Municipal de Maruim – CNPJ: 14.524.190/0001-50 

Rua Barão de Maruim, N°66 – Centro – CEP 49.770-000 Maruim/SE     

Página 25 de 25 

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser 

desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo 

Contratante nas hipóteses previstas na LGPD; 

 

14.11 O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 

LGPD. 

 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

15.1. Em virtude com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para a 

análise da conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 
 

15.2. Consta no orçamento do exercício de 2024. 

 

Maruim, 30 de JANEIRO de 2025. 

 

 

Luiz Eduardo Bittencourt da Silva 

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO 

 

 


